PARECER Nº 2313, DE 2009

DE  RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 550, DE 2009, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o poder Executivo a instituir o Selo Agricultura Natural, com o objetivo de informar ao consumidor final que o produto foi produzido através de sistema orgânico de produção.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 28.572, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, totalmente, o referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Embora reconheça a justa e louvável preocupação do Governador, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames do artigo 21, III e 24, caput, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno.

Ademais, conforme o artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor e proteção e defesa da saúde. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.

Até porque, sabemos que compete sim à União legislar sobre normas gerais. Ocorre que, conforme lição de Carlos Alberto de Carvalho Pinto, tributarista de larga expressão, não são normas gerais as que se afastem dos aspectos fundamentais ou básicos, descendo a pormenores ou detalhes. Segundo Pontes de Miranda, as normas gerais seriam "normas fundamentais, restritas a estabelecer diretrizes, sem possibilidade de codificação exaustiva1."

Assim, não se pode ter como norma geral àquela que disciplina de forma exaustiva, ou seja, não deixando nada à legislação estadual, distrital ou municipal, conforme o caso. A norma geral, pela sua própria significação literal, deve ser a que permite um campo de atuação legislativa ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal. Do contrário, a mesma torna ilegal, justamente em homenagem ao princípio da separação dos Poderes.

Finalmente, cumpre ressaltar ainda que a Carta Bandeirante (artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção e preservação de sua saúde. 

Face ao exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 550, de 2009, e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator Especial

